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Pr e s i d e n t e ; Sr. GARVALOV ( B u l g a r i a ) 

SUí'IARIO 

Cuestión de l a violación de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales 
en c u a l q u i e r parte d e l mundo, y en p a r t i c u l a r en los países y t e r r i t o r i o s c o l o n i a l e s ' 
y dependientes (continuación) 

a) Cuestión de l o s derechos humanos en Chipre 

La presente acta podrá ser objeto de cor r e c c i o n e s . 

Las correcciones a l a presente a c t a deberán redactarse en uno de l o s idiomas 
de t r a b a j o . Dichas correcciones deberán presentarse en forma de memorando j, además, 
incorporarse en un ejemplar d e l a c t a . Las correcciones deberán e n v i a r s e , dentro d e l 
plazo de una semana a contar de l a fecha d e l presente documento, a l a Sección.de 
Edición de los Documentos O f i c i a l e s , despacho E.6 I O 8, P a l a c i o de l a s Naciones, Ginebra. 

Las correcciones de l a s actas de l a s sesiones de este período de sesiones se 
reunirán en un documento único que se publicará poco después de concluido e l période 
de sesiones. 
GE,82-l6026 
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Se abre l a sesión a l a s 12 .30 horas 

CUESTION DE lÁ VIOLACION DE LOS DERECHOS HW'IANOS Y LAS LIBERTADES FUNDAMENTALES 
EN CUALQUIER PARTE DEL líUNDO, Y EN PARTICULAR EN LOS PAISES Y TERRITORIOS COLONIALES 
Y DEPENDIENTES (tema 12 d e l programa) (continuación) (E / C N . 4/1982/L . 4 5 , E / C N . 4 / 1 9 8 2 / L . 4 9 , 
E/CN. 4/1982/L.50, E/CN. 4/1982/L.5 1 , E/CN. 4/1982/L.5 5 , E / C N . 4 / 1 9 8 2 / L . 5 6 , E / C N . 4 / 1 9 8 2 / L . 5 7 , 
E/CN.4/1982/L.58, E/CN . 4/1982/L.6 0 , E / C N . 4 / 1 9 8 2 / L . 6 5 , E / C N . 4 / 1 9 8 2 / L . 6 6 , E / C N . 4 / 1 9 8 2 / L . 6 7 , 

E/CN.4/1982/L.68) 

a) CUESTION DE LOS DERECHOS HUÎ íANOS EN CHIPRE 

Cuestión de l o s derechos humanos en Chipre 
1. E l PRESIDENTE dice que, despuás de haber consultado a l a s partes interesadas, 
va a proponer una decisión redactada en l o s s i g u i e n t e s términos: "La Comisión decide 
que e l debate r e l a c i o n a d o con e l tema 12 a_) d e l programa, t i t u l a d o "Cuestión de l o s 
derechos humanos en Chipre" se aplace hasta su próximo período de sesiones, en que se 
l e dará l a debida p r i o r i d a d , quedando entendido que continúan siendo a p l i c a b l e s l a s 
medidas requeridas en v i r t u d de r e s o l u c i o n e s a n t e r i o r e s de l a Comisión sobre este 
tema, i n c l u i d a l a s o l i c i t u d a l S e c r e t a r i o General de que presente un informe a l a 
Comisión en relación con su aplicación". S i no hay objeción, e l Presidente c o n s i ­
derará que l o s miembros de l a Comisión aprueban esta decisión. 

2. Queda aprobada l a decisión. 

3. E l Sr. POUYOUROS (Chipre) expresa l a preocupación de su delegación por e l hecho 
de que, como se dice en e l informe d e l S e c r e t a r i o General ( E / C N . 4 / l 9 8 2 / 8 ) , e l órgano 
in v e s t i g a d o r para d e s c u b r i r e l paradero y dar razón de l a s personas desaparecidas no 
ha podido comenzar concretamente sus t r a b a j o s . Por ta n t o , l a delegación c h i p r i o t a 
desea que l a Comisión de Derechos Humanos, por intermedio de su Grupo de Trabajo 
encargado de examinar cuestiones r e l a t i v a s a desapariciones forzadas o i n v o l u n t a r i a s , 
p r o s i g a e l estud i o d e l problema de l a s personas desaparecidas en Chipre, l e conceda 
l a debida p r i o r i d a d y no l o d i f i e r a más tiempo. E s t a cuestión r e v i s t e carácter 
urgente debido a l a necesidad de proteger l a s vidas humanas y porque l o s f a m i l i a r e s 
de l a s personas desaparecidas t i e n e n e l derecho i n a l i e n a b l e de saber l o que ha 
sucedido con esas personas. La delegación c h i p r i o t a renueva e l llamamiento que formuló 
a l . Grupo de Trabajo encargado de examinar cuestiones r e l a t i v a s a desapariciones 
forzadas e i n v o l u n t a r i a s para que adopte l o más pronto p o s i b l e todas l a s medidas 
que sean necesarias para d i s i p a r l a s graves inquietudes no sólo d e l Gobierno y d e l 
pueblo c h i p r i o t a , , s i n o también y sobre todo de m i l l a r e s de f a m i l i a r e s de l a s personas 
desaparecidas. 

4. E l Sr. ANT (observador de Turquía) señala que, en l a sesión precedente, dos 
delegaciones estimaron adecuado mencionar en forma tendenciosa l a cuestión de l a s 
personas desaparecidas en Chipre, y nuevamente l a Comisión acaba de escuchar 
declaraciones parecidas. Las razones que han determinado que desde 1978 l a Comisión 
no haya examinado l a cuestión que f i g u r a en e l programa siguen siendo totalmente 
válidas. La delegación turca no cree que a l dar p u b l i c i d a d a esa cuestión se c o n t r i ­
buya a r e c o n c i l i a r a l a s dos partes presentes en Chipre, y s i n esa reconciliación es 
imposible encontrar soluciones permanentes a los problemas que se plantean en l a 
i s l a . S i b i e n l a delegación tu r c a lamenta l o s casos de desapariciones de c h i p r i o t a s , 
tanto turcos como g r i e g o s , duda mucho de que una a c t i t u d que c o n s i s t e , por una parte, 
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en pronunciar b e l l a s , palabras en l o s foros i n t e r n a c i o n a l e s y, por l a o t r a , en abste­
nerse de p a r t i c i p a r verdaderamente en lá búsqueda de soluciones en e l plano l o c a l 
pueda a l i v i a r l o s s u f r i m i e n t o s de l o s interesados. 

5. ' La delegación tu r c a estima que s i los diversos esfuerzos que se han hecho a f i n 
de e s t a b l e c e r un mecanismo para e s c l a r e c e r l a suerte de l o s desaparecidos no han 
dado hasta ahora l o s resultados esperados, se debe precisamente a que e l problema 
se ha debatido siempre en e l plano i n t e r n a c i o n a l s i n que l o s c h i p r i o t a s turcos hayan 
tenido l a p o s i b i l i d a d de hacerse o f r , en detrimento de l a cooperación l o c a l . 

6. Del informe d e l S e c r e t a r i o General (E / C N . 4 / 1 9 8 2 / 8 ) se desprende que e l Comité 
sobre l a s Personas Desaparecidas, e s t a b l e c i d o después de prolorigs.dcs esfuerzos -en l o s 
que l a comunidad c h i p r i o t a t u r c a ha p a r t i c i p a d o activamente, y que está compuesto 
por un representante de l a comunidad c h i p r i o t a t u r c a por un representante de l a co­
munidad c h i p r i o t a g r i e g a y por una personalidad independiente- no ha podido comenzar 
a e s t u d i a r l a s cuestiones de fondo debido a d i f i c u l t a d e s de procedimiento. Es nece­
s a r i o p r e c i s a r que para r e s o l v e r esas d i f i c u l t a d e s , e l miembro independiente-del 
Comité sobre l a s Personas Desaparecidas h i z o una s e r i e d.e propuestas que e l miembro 
c h i p r i o t a turco aceptó, mientras que, por toda respuesta, e l miembro c h i p r i o t a griego 
abandonó l a reunión. 

7. E l Sr. POÜYOUROS ( C h i p r e ) , e jerciendo su derecho de réplica, recuerda que, en 
diciembre de 1 9 8 1 , l a Asamblea General de l a s Naciones Unidas h i z o suya una r e s o ­
lución de l a Tercera Comisión sobre l a cuestión de l a s personas desaparecidas en 
Chipre, en l a que pedia principalmente a l a s partes interesadas que f a c i l i t a r a n l a 
labor d e l Comité sobre l a s Personas Desaparecidas; l a Asamblea General tuvo que 
Hacer esa petición porque e l miembro.chipriota turco se dedicaba mediante.maniobras 
d i l a t o r i a s a impedir que comenzara l a investigación sobre l a s cuestiones de fondo. 
A ese resp e c t o , cabe señalar que ese miembro no sólo rechazó que se l l e v a r a n a cabo 
esas i n v e s t i g a c i o n e s por conducto d e l Comité sobre l a s Personas Desaparecidas, 
i n f r i n g i e n d o así l a s d i s p o s i c i o n e s d e l acuerdo concertado en a b r i l de 1 9 8 1 , sino 
que también se negó a cooperar en l a s consultas que se r e a l i z a r o n en Nueva York y 
en N i c o s i a en e l otoño de 1 9 8 1 con m_iras a r e s o l v e r l a s cuestiones de procedimiento. 
En f e b r e r o , e l Comité sobre l a s Personas Desaparecidas reanudó sus t r a b a j o s , en l o s 
que e l miembro c h i p r i o t a griego participó con espíritu c o n s t r u c t i v o . Con ese 
propósito, dicho miembro no escatimó ningún esfuerzo" a f i n de que l a s cuestiones 
de procedimiento fuesen r e s u e l t a s , teniendo fundameñtalm.ente en cuenta l a s propuestas 
presentadas por e l representante d e l S e c r e t a r i o General a l Comité sobre l a s Personas 
Desaparecidas. E l miembro c h i p r i o t a turco endureció su posición en l o que respecta 
a l a participación de observadores en l a s reuniones d e l Comité sobre l a s Personas 
Desaparecidas, a pesar de que esa participación había sido aprobada. Haciendo una 
última concesión, e l miembro c h i p r i o t a griego aceptó e l 12 de f e b r e r o todas l a s 
propuestas que había presentado e l 26 de noviembre de 1961 e l representante d e l 
S e c r e t a r i o General, y pidió encarecidamente a l miembro c h i p r i o t a .-turco que h i c i e r a 
l o mismo para que e l Comité sobre l a s Personas Desaparecidas pudiese comenzar sus 
tra b a j o s ; e l miembro c h i p r i o t a turco persistió en su negativa de aceptar esas 
propuestas. 

8 . Dadas l a s circunstancias', a l Gobierno c h i p r i o t a no l e queda o t r a posición que 
l a de denunciar l a a c t i t u d n e g ativa de l a comunidad c h i p r i o t a t u r c a que, mediante 
debates interminables sobre cuestiones de ]pi'ocedimiento, t r a t a de i n p e d i r que se 
invest i g u e n l a s desapariciones de personas en Chipre. 
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9 . E l Sr. ROÜCOUNÁS (Grecia) d e c l a r a que l a delegación gr i e g a hace suyas l a s 
manifestaciones de l a delegación c h i p r i o t a . Rechaza l a afirmación d e l representante 
de Turquía segiín l a c u a l l a explicación d e l voto que d i o l a víspera l a delegación 
gri e g a fue tendenciosa. Además, e l hecho de preocuparse de l o s trabajos de l a 
Comisión de Derechos Humanos, que t i e n e l a obligación de examinar l o s problemas 
de l a s personas desaparecidas en Chipre, no es hacer p u b l i c i d a d , 

10. E l Sr, I M N (Observador de Turquía), ejerciendo su derecho de réplica, d e c l a r a 
que ha quedado demostrado que e l o b j e t i v o d e l Gobierno griego y d e l Gobierno c h i p r i o t a 
no es encontrar una solución e q u i t a t i v a , durable y política a l problema de Chipre, 
s i n o e x p l o t a r l o en e l plano i n t e r n a c i o n a l . Por su p a r t e , e l Gobierno t u r c o , preocu­
pado de defender en primer lugar l o s derechos humanos en Chipre, continuará buscando 
una solución política que respete los derechos de l a s dos comunidades. 

Proyecto de resolución E / C N , 4/1962/L , 4 5 

11-, E l Sr, LIGAIRI ( P i j i ) dice que su país está o r g u l l o s o de haber s u s c r i t o l a 
Declaración sobre l a Eliminación d.e Todas l a s Formas de I n t o l e r a n c i a y Discriminación 
Fundadas en l a Religión o l a s Convicciones| en e f e c t o , en F i j i c o e x i s t e n pacífica­
mente todas l a s grandes r e l i g i o n e s . La l i b e r t a d r e l i g i o s a , consagrada en l a 
Constitución, se g a r a n t i z a en l a práctica y no sólo en teoría. La delegación de 
F i j i está convencida de que e l reconocimiento d e l derecho de cada ciudadano a profesar 
l a religión de su agrado, l e j o s de entrañar d i v i s i o n e s en l a nación, r e f u e r z a l a 
unidad. Es lamentable que esta convicción no sea compartida por todos l o s Estados, 
como l o prueban l a s s i t u a c i o n e s en l a s que, en nombre de l a unidad n a c i o n a l , o 
simplemente por l o s p r e j u i c i o s de l a s autoridades que ocupan e l poder, l a s minorías 
r e l i g i o s a s se ven privadas- de sus derechos fundamentales, cuando no son amenazadas de 
eliminación t o t a l . Los casos en que no hay separación entré l a política y l a religión también 
son i n a c e p t a b l e s , pues conducen a p e l i g r o s extremos. Por todas esas razones, l a delegación 
de F i j i apoya s i n reservas e l proyecto de resolución E / C N , 4 / 1 9 8 2 / L , 4 5 . 

12. E l Sr. ÁKRAM (Pakistán) cree que e l proyecto de resolución que se e s t u d i a 
r e v e l a una tendencia, m a n i f i e s t a en algunos medios, a no comprender l a situación 
i n t e r n a de l o s países en d e s a r r o l l o y, más pa r t i c u l a r m e n t e , l a evolución de algunos 
países islámicos. E l proyecto de resolución contiene algunas premisas y afi r m a - -
ciones que, para l a delegación d e l Pakistán, carecen de o b j e t i v i d a d . En e f e c t o , no 
hay que o l v i d a r que l o s acontecimientos d e l Irán se produjeron como reacción contra 
decenas de años de opresión; deben e s t u d i a r s e en e l contexto de una revolución y 
habida consideración de l a s t r a d i c i o n e s s o c i a l e s , c u l t u r a l e s y r e l i g i o s a s ' d e l país. 
La delegación pakistaní no puede hacer suyas l a s conclusiones que parten-de una 
evaluación p a r c i a l de una situación y, por tanto, votará contra e l proyecto de 
resolución. 

15. E l Sr. SOLA VILA. (Cuba) señala que l a situación mencionada en e l proyecto de reso­
lución .Е 7 С1М 7 ^ 9 8 2 7 ^ 4 5 exige un análisis mucho más profundo para que puedan formu­
l a r s e oonclusiones. Además, l a delegación cubana no se adherirá jamás a los 
esfuerzos hechos por e l imperialismo para atacar a l o s pueblos que no l e obedecen. 
Por tanto, l a delegación votará contra e l proyecto de resolución, cuyo o b j e t i v o 
es s e r v i r l o s in t e r e s e s d e l imperialismo y de l a reacción, 

14, E l Sr, SiVBZALIAN (Observador d e l Irán) d e c l a r a que, en v i r t u d d e l artículo 25 
de l a Constitución d e l Irán, se prohibe l a p-rsecución de l a s creencias y nadie 
puede ser sancionado por e l so l o motivo de l a s creencias que profese. Asimismo, 
l a s leyes coránicas y l a legislación i n t e r n a prohiben l a persecución por motivos 
r e l i g i o s o s . La delegación d e l Irán comparte l a opinión de numerosas delegaciones 
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q u e han emitido dudas en cuanto a l a composición y l a independencia d e l Grupo de 
Expertos de l a Subcomisión, l a cu a l adoptó su resolución 8 (XXXIV) partiendo de una 
evaluación s e l e c t i v a y p a r c i a l de l a situación en e l Irán, La difamación y l a s acusa-
.сiones-falsas no pueden s e r v i r de base para aprobar una resolución p o s i t i v a , 

1 5 . La única f a l t a quo ha cometido o l Irán para exponerse a un t r a t o tan sumamente 
p a r c i a l es haber d e c i d i d o permanecer independiente 5̂  no sometido a l imperialismo 
norteamericano y, sobre todo, no haber firmado ningún contrato económico con l o s 
Estados -Unidos y sus socios s i o n i s t a s y suda f r i c a n o s . Es oportuno preguntarse per 
que l o s países amantes de l a v¡az e impulsados por inquietudes humanitarias, que han 
presentado e l proyecto de resolución, jamás prcpusiercín un texto d e l mismo tenor 
bajo, e l régimen c r i m i n a l d e l Chah. Los que creen que mediante presiones políticas 
e l Irán puede someterse o comprometerse no conocen a l pueblo iraní y no han com.preh-
dido e l alcance de l a revolución islámica. 

1 6 . E l Sr, HEWITT (Estados Unidos de America), a l e x p l i c a r anticipadamente su vot o , 
d e c l a r a que. apoya s i n reservas e l proyecto de resolución E/CÏÏ .4/1982/L.45 r e l a t i v o 
a l a trágica situación de l a comunidad Baha'i; l a s persecuciones de que es víctima 
son dictadas por e l odio, a l i g u a l que hace dos años e l secuestro de l o s diplomáticos 
norteamericanos en Teherán fue un acto de odio. Semejante violación d e l p r i n c i p i o 
t r a d i c i c n a l m e n t e e s t a b l e c i d o de l a inmunidad diplomática es inconcebible y es indigno 
que-el a c t u a l P r e s i d e n t e . d e l Irán s i g a declarando que esa violación era ne c e s a r i a para 
e l éxito de l a revolución, 

17. ,A petición d e l representante d e l Pakistán, se procede a votación nominal sobre 
e l proyecto de resolución E/CW. 4/1982/L.4 5 . ^ 

18. Efectuado e l sorteo por e l P r e s i d e n t e , corresponde votar en primer lugar 
a Togo. 

Alemania, República Federal de, A u s t r a l i a , Canadá, Costa R i c a , 
Dinamarca, Estados Unidos de América, F i j i , F r a n c i a , Ghana, 
G r e c i a , I t a l i a , J o r d a n i a , Panamá, Países Baj o s , Rwanda, 
Reino Unido de Gran Bretaña e.Irlanda d e l Horte, Togo, 
Uruguay, Zambia. 

A r g e l i a , B u l g a r i a , Cuba, Etiopía, Pakistán, P o l o n i a , 
República Arabe S i r i a , RSS de B i e l o r r u s i a , Unión de Repúblicas 
S o c i a l i s t a s Soviéticas. 

Ar g e n t i n a , B r a s i l , China, Chipre, Gambia, I n d i a , Japón, 
Móxico, Uganda, Perú, F i l i p i n a s , Senegal, Y u g o s l a v i a , Z a i r e , 
Zimbabwe. 

1 9 . Por 19 votos contra 9 У 15 abstenciones, queda aprobado e l proyecto de 
resolución E/CN.4/1982/L.45. ' 

Proyecto de resolución E/CN . 4 / 1 9 8 2/L . 4 9 ; Situación de l o s derechos humanos en 
E l Salvador 

2 0 . E l Sr. LOVO CASTELAR (Observador de E l Salvador) dice que su delegación tacha 
de f a l s o e l proyecto de resolución E / C N . 4 / 1 9 8 2 / 1 . 4 9 » Q.ue es un caso típico de l a 
explotación de l a cuestión de l o s derechos humanos con f i n e s políticos y p a r c i a l e s . 

Votos a f a v o r ; 

Votos.en c o n t r a ; 

Abstenciones : 
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En e f e c t o , e l texto contiene consideraciones políticas que corresponden a l a compe­
t e n c i a e x c l u s i v a de E l Salvador y que no tienen nada que ver con l a protección de 
l o s derechos humanos; tiende a e s t i m u l a r algunas tendencias políticas y a r a d i c a l i z a r 
a organizaciones cuyos únicos medios de acción son l a v i o l e n c i a , e l terrorismo y e l 
sabotaje. E l proyecto no ti e n e en cuenta l a r e a l i d a d d e l país, pues pretende postergar 
o entrabar e l proceso e l e c t o r a l , es d e c i r l a expresión de l a voluntad de un pueblo 
que exige e l e j e r c i c i o de su derecho a l a . l i b r e determinación,. E l proyecto s i l e n c i a 
asimismo l a cooperación que ha proporcionado e l Gobierno salvadoreño y l o s conside­
r a b l e s esfuerzos que ha r e a l i z a d o en l a e s f e r a de los derechos humanos, 

21, A ese respecto, conviene recordar que l a Organización de l o s Estados Americanos 
aprobó, por abrumadora mayoría, una resolución sobre E l Salvador en l a que l a 
Organización respaldó e l proceso e l e c t o r a l democrático en marcha y decidió, a petición 
d e l Gobierno de E l Salvador, enviar observadores a ese país durante l a s e l e c c i o n e s . 
Esa resolución ti e n e e l mérito de g a r a n t i z a r . u n e q u i l i b r i o armónico entre l a acción 
i n t e r n a c i o n a l en materia de derechos humanos y e l respeto de l a soberanía de l o s 
Estados, 

22. En cambio, e l Gobierno salvadoreño no reconoce v a l i d e z jurídica alguna a l 
proyecto de resolución presentado en l a Comisión, que ti e n e como antecedente una d e c l a ­
ración francomexiana que fue rechazada por América L a t i n a porque v i o l a e l p r i n c i p i o 
de l a no intervención en los asuntos internos de l o s Estados, 

25. La Comisión debe abstenerse de actuar en forma s e l e c t i v a y hasta a r b i t r a r i a , a l 
usar l o s derechos humanos como arma política contra determinados países y a l no 
a p l i c a r , en l o que a e l l o s se r e f i e r e , e l procedimiento p r e v i s t o en l a r e s o l u ­
ción 1505 ( X L V I I l ) d e l Consejo Económico y S o c i a l , sino c r i t e r i o s jurídicos d i s t i n t o s . 
La Comisión debe e s f o r z a r s e más b i e n en a p l i c a r de manera uniforme y u n i v e r s a l l a s 
normas que r i g e n l a protección de l o s derechos humanos. Debe l i m i t a r s e a l o s p r i n c i p i o s 
puramente humanitarios y a s u g e r i r medidas que permitan c o n t r i b u i r en forma o b j e t i v a 
e i m p a r c i a l a r e s o l v e r l a s c r i s i s , y no a empeorarlas, 

24, E l S r , INCISA DI CAI#IRAHA ( I t a l i a ) , a l e x p l i c a r su voto anticipadamente, d e c l a r a 
que su delegación apoyará e l proyecto de resolución E / C N , 4 / 1 9 8 2 / L . 4 9 por l a s razones 
que ya expuso durante o l debate general sobre e l tema 12 d e l programa. S i n embargo, 
l a delegación i t a l i a n a tiene algunas reservas que formular respecto d e l párrafo 4 de 
l a parte d i s p o s i t i v a , que no corresponde a l a posición d e l Gobierno i t a l i a n o y que 
representa una f a l s a interpretación de. l a disposición que f i g u r a en e l párrafo 2 de 
l a resolución 36/155 de l a Asamblea General. 'La delegación i t a l i a n a renueva e l llama­
miento, d i r i g i d o por su Gobierno a todas l a s partes interesadas, y no sólo.al 
Gobierno de E l Salvador, para que' se dediquen activamente a encontrar l o más pronto 
p o s i b l e una solución política pacíficamente negociada, 

25, E l Sr, GIAMBRUNO (Uruguay) d e c l a r a que su delegación votará contra e l proyecto 
de resolución E/CN .4/L .49 Por diversas razones,' En primer l u g a r , en el'seno de l a . 
Organización de l o s Estados Americanos e x i s t e un organismo que se ocupa de l a defensa 
de l o s derechos humanos: l a Comisión Interamericana de Derechos Humanos; ahora b i e n , 
en e l proyecto de resolución que se e s t u d i a no se menciona l a acción de ese organismo 
en E l Salvador, 

26, En segundo l u g a r , conviene recordar que e l pueblo salvadoreño ama l a paz y l a 
j u s t i c i a s o c i a l y v a l o r a l o s p r i n c i p i o s democráticos en e l marco de un sistema p l u r a ­
l i s t a . Las elecci o n e s que se han de c e l e b r a r próximamente en E l Salvador permitirán 
precisamente a ese pueblo r e a l i z a r sus a s p i r a c i o n e s , aun cuando t a l o c u a l grupo no 
desee p a r t i c i p a r en e l l a s . 



E/CN.4/1982/SR.59 
página 7 

27. E l Sr. NOVAK (Estados Unidos de América), después de r e f e r i r s e a l a declaracién 
e s c r i t a de su delegación sobre l a cuestión de les derechos humanos en E l Salvador 
(E/CN .4/1982/26), expresa su profunda preocupación por l o s atentados a l o s derechos 
humanos en ese país, que son obra tanto de l a i z q u i e r d a come de l a derecha. Sean 
cuales fueren l o s móviles, e l número y l o s responsables de l a s muertes cometidas en 
E l Salvador, una cosa es evidente, que esas muertes son demasiado numerosas: aunque 
sólo hubiera un muerto por semana, eso sería una vergüenza. 

28. Por c o n s i g u i e n t e , l a Comisión está llamada a encontrar l o s medios d.estinad.os a 
poner, término a esas muertes y a hacer respetar l o s derechos humanos en E l Salvador. 
E l proyecto de resolución que se l e presenta, propone una e s t r a t e g i a única: l a de l a 
negociación inmediata. S i n embargo, cabe preguntarse quién está capacitado para 
negociar: en todo caso, n i l a junta de coalición, que tomó e l poder después de un 
golpe de Estado y que sólo debe conservarlo hasta l a s . e l e c c i o n e s , n i . l o s g u e r r i l l e r o s , 
que sólo representan a una minoría de extremistas:y que han perdido e l apoyo d e l 
conjunto d e l pueblo salvadoreño. En resumen, esa negociación se basa en un análisis 
f a l s o de l a situación, puesto que sólo tiene en cuenta l a e x i s t e n c i a de dos f a c c i o n e s : 
l a extrema derecha y l a extrema i z q u i e r d a ; ahora b i e n , en E l Salvador e x i s t e un 
centro, relativamente mal armado y mal orga,nizado, pero que cuenta con l a adhesión 
d e l .80 a l 90^ de l a población y que-defiende l a democracia y e l respeto de l o s 
derechos humanos, 

29. E l Gobierno de los Estados Unidos es p a r t i d a r i o de que en E l Salvador se l l e v e 
a cabo un proceso s i m i l a r a l que l e permitió a Venezuela, en e l decenio de I96O, 
emprender e l camino de l a democracia. Su Gobierno se a l e g r a por e l apoyo que l a 
Organización de l o s Estados Americanos, por abrumadora mayoría-, ha brindado a l 
d e s a r r o l l o d e l proceso democrático y a l respeto de l o s derechos hximanos en E l Salvador. 
F e l i c i t a a l Gobierno salvadoreño por su cooperación con l a Comisión y con e l Grupo 
de Trabajo encargado de examinar cuestiones r e l a t i v a s a desapariciones forzadas o 
i n v o l u n t a r i a s , y por l a s medidas que ha adoptado para c a s t i g a r a l o s culpables de 
l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos. 

30. La delegación de l o s Estados Unidos votará contra e l proyecto de resolución 
que se e s t u d i a . 

31. E l Sr. GO№NSORO (Argentina) d e c l a r a que su. delegación votará contra e l , proyecto 
de resolución E / C N . 4 / 1 9 S 2 / L . 4 9 , que, pese a l o s aspectos humanitarios, excede e l 
mandato de l a Comisión. La delegación argentiná-.estima,. a l . i g u a l que,el Observador-
de E l Salvador, que no puede f o r z a r s e a un gobierno soberano a re s p e t a r un pr o c e d i ­
miento a r b i t r a r i o a l que no está dispuesto a someterse, y r e a f i r m a e l punto de v i s t a 
que expuso en e l curso de l o s debates sobre los' temas 11 y 12 d e l programa. 

32. E l Sr. ZORIN (Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas) di c e que l a s v i o l a ­
ciones patentes de l o s derechos humanos de que és culpable e l Gobierno salvadoreño, 
con e l apoyo en armas, c a p i t a l e s y consejeros de los Estados Unidos de América, 
requieren medidas de urgencia de parte de l a Comisión. Por tan t o , l a delegación 
soviética, votará en favor d e l proyecto de resolución E / C N . 4 / L , 4 9 » Q.ue se basa en e l 
informe d e l Representante E s p e c i a l de l a Comisión (E/CN. 4 / 1 5 0 2 ), aunque hubiera. .. 
querido ver redactados en términos mucho más c l a r o s los párrafos 3 У 4 de l a parte 
d i s p o s i t i v a . 

33. E l Sr. HUTTON ( A u s t r a l i a ) d e c l a r a que e l Gobierno, e l Parlamento y e l pueblo 
a u s t r a l i a n o s están profundamente preocupados por l a s graves v i o l a c i o n e s de l o s 
derechos humanos en E l Salivador. En consecuencia, se f e l i c i t a por e l a c t i v o interés 



E/CN.4/1982/SR.59 
página '8 

que l a Comisión dedica a es t a cuestión. La delegación a u s t r a l i a n a apoya s i n reservas 
algunos elementos d e l proyecto de resolución que se examina, en p a r t i c u l a r l a s 
medidas adecuadas para poner f i n a l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos en 
E l Salvador y l a prórroga de un año d e l mandato d e l Representante E s p e c i a l de l a 
Comisión. S i n embargo, lamenta que e l proyecto no tenga en cuenta l o s procesos que 
se l l e v a n a cabo en e l país y que tienden a crear condiciones que favorezcan e l 
r e s t a b l e c i m i e n t o de l a s normas y l o s p r i n c i p i o s democráticos, y, por tan t o , l a 
protección e f e c t i v a de l o s derechos humanos. Dicho de otro modo, l a delegación 
lamenta l a f a l t a de toda mención a l a s elecci o n e s que deben r e a l i z a r s e e l 28 de marzo 
en E l Salvador, y que hay que c o n f i a r en que contribuyan a i n s t a u r a r l a paz y l a 
e s t a b i l i d a d en e l país. Por c o n s i g u i e n t e , l a delegación a u s t r a l i a n a . s e abstendrá en 
l a votación sobre e l proyecto de resolución. 

54. E l Vizconde COLVILLE DE CIJLROSS (Reino Unido) recuerda que durante e l debate 
sobre e l tema 12 d e l programa, l a delegación británica tuvo oportunidad de expresar 
su profunda preocupación ante l a p e r s i s t e n c i a y l a amplitud de l a s v i o l a c i o n e s de 
l o s derechos humanos, i n c l u i d o s l o s atentados contra e l derecho a l a v i d a , en 
E l Salvador. 

55* La delegación británica hace suya l a idea subyacente en e l proyecto de r e s o l u ­
ción E/CW.4 / 1 9 8 2/L.4 9 ; aprueba e l llamamiento que contiene en favo r de una solución 
pacífica d e l problema y d e l cese de l a v i o l e n c i a , así como l a prórroga por un año 
d e l mandato d e l Representante E s p e c i a l de l a Comisión. S i n embargo, se abstendrá 
durante l a votación sobre e l conjunto d e l proyecto de resolución en razón de l a s 
reservas que l e i n s p i r a n l o s párrafos noveno y décimo d e l preámbulo y e l párrafo 4 
de l a parte d i s p o s i t i v a . A su j u i c i o , corresponde a observadores i n t e r n a c i o n a l e s 
juzgar l a v a l i d e z de l a s elecciones que deben cele b r a r s e próximamente en E l Salvador 
y, con a n t e r i o r i d a d , l a s condiciones en l a s que esas elecciones han de- d e s a r r o l l a r s e . 
Por tanto, e l Reino Unido aceptó l a invitación d e l Gobierno salvadoreño para que 
dos observadores se d i r i j a n a l país y preparen un informe p u b l i c o e independiente 
sobre l a s e l e c c i o n e s . La delegación británica no está dispuesta a hacer suyo, a 
propósito de l a s conclusiones de l o s observadores, e l j u i c i o prematuro que se des­
prende -tácitamente d e l proyecto de resolución. 

56. A petición d e l representante d e l Uruguay, se procede a votación nominal sobre 
el.p r o y e c t o de resolución E/C-N.4/1982/L.49. 

37. Efectuado e l sorteo por e l P r e s i d e n t e , corresponde votar en primer lugar a 
Dinamarca. 

Votos a f a v o r ; A r g e l i a , B u l g a r i a , Chipre, Cuba, Dinamarca, Etiopía, F r a n c i a , 
Gambia, Ghana, G r e c i a , I n d i a , I t a l i a , México, Uganda, 
Países-Bajos, P o l o n i a , Repáblica Arabe S i r i a , Repáblica 
S o c i a l i s t a Soviética de B i e l o r r u s i a , Rwanda, Senegal, TogOj 
Unión de Repáblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas, Yugoslavia, 
Zambia, Zimbabwe. 

Votos en contra; • A r g e n t i n a , B r a s i l , Estados Unidos de América, F i l i p i n a s , 
Uruguay. 

Abstenciones; Alemania, República F e d e r a l de, A u s t r a l i a , Canadá, China, 
Costa R i c a , F i j i , Japón, Jo r d a n i a , Pakistán, Panamá, Pera, 
Reino Unido de Gran Bretaña e I r l a n d a d e l Norte, Z a i r e . 

38. Por 25 votos contra 5 У 13 abstenciones, queda aprobado e l proyecto de r e s o l u ­
ción E/CN.4/1982/L.49T 
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Proyecto de resolución E / C N . 4 / 1 9 B 2 / L . 5 0 

3 9 . E l Sr. DYRLIJKD (Dinamarca), a l presentar e l proyecto de resolución E / C Ï Ï . 4 / 1 9 8 2 / L . 5 0 

r e l a t i v o a l a s ejecuciones sumarias y a r b i t r a r i a s , d e c l a r a que l o s coautores se han 
esforzado por r e u n i r , en este proyecto l o s d i s t i n t o s puntos de v i s t a expresados a 
ese respecto por la.s delegaciones. 

4 0 . En su c a l i d a d de coautbra d e l proyecto, l a delegare ion danesa desea r e v i s a r e l 
texto d e l párrafo 2 de l a parte d i s p o s i t i v a , para que quede redactado en l a forma 
s i g u i e n t e ; "Decide,.por l o tanto, nombrar por un año un r e l a t o r e s p e c i a l para que 
estudie l a cuestión de l a s ejecuciones sumarias o a r b i t r a r i a s " . 

4 1 . Los coautores esperan que e s t a importante resolución sea aprobada por l a 
Comisión-sin ser sometida a votación. 

4 2 . E l Sr. BYKOV (unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas) d e c l a r a que los 
coautores d e l proyecto abordan en él un problema e s e n c i a l , pues es inadmàsible que 
continúe habiendo ejecuciones a r b i t r a r i a s , s i n proceso. La delegación soviética 
votó en favor de l a resolución 36/22 de l a Asamblea Creneral que condena esa práctica 
y, por tanto, no ti e n e ninguna d i f i c u l t a d para aprobar e l presente proyecto en 
cuanto a l fondo. 

4 3 . E l Sr. Bykov observa, s i n embargo, que l o s coautores sólo denuncian el . carácter 
inadmisible de esas prácticas-en e l primer párrafo de l a parte d i s p o s i t i v a , y 
dedican todo e l r e s t o d e l proyecto a l a designación de un r e l a t o r e s p e c i a l que 
estudie esa cuestión. Ahora b i e n , e x i s t e n otros medios para e l l o s la. Comisión . . 
podría, por ejemplo, c o n f i a r ese estud i o a l a Subcomisión,•cuyos, expertos nombrados 
por l a Comisión podrían r e a l i z a r muy b i e n esa lab o r . Se ignora cuántos r e l a t o r e s 
e s p e c i a l e s se han designado hasta ahora, pero cabe preguntars.e s.i es ne c e s a r i a l a 
designación de uno nuevo, tanto más cuanto que, en este caso, no se t r a t a de e s t u d i a r 
una situación concreta, s i n o más b i e n un tema general que es difícil conf.iar a l 
estudio de una s o l a persona. 

4 4 . La delegación soviética desea, pues, manifestar su desacuerdo sobre l o s 
párrafos 2 a 7 de l a pnrte d i s p o s i t i v a y s o l i c i t a que sean objeto de una votación 
separada. 

45» E l Sr. DIEYE (Senegal) también está convencido de l a extrema importancia de l a 
cuestión y estima que l a Comisión debe adoptar medidas adecuadas para poner f i n a 
l a s prácticas a l u d i d a s . Por o t r a p a r t e , l a Asamblea General aprobó una decisión en 
l a que expone claramente ese punto de v i s t a . 

4 6 . No obstante, s i n d i s c u t i r l a u t i l i d a d de l o s r e l a t o r e s e s p e c i a l e s en determinados 
casos, e l Sr. Dieye teme que e l mandato p r e v i s t o sea demasiado amplio para c o n f i a r l o 
a un solo r e l a t o r . En e f e c t o , parece imposible asignar tantas responsabilidades a 
una s o l a persona y p e d i r l e que prepare un informe para l a Comisión en un plazo tan 
l i m i t a d o . Sería quizás p r e f e r i b l e s o l i c i t a r a l a Subcomisión que examinara este 
problema y que formulase propuestas concretas a l a Comisión para p e r m i t i r que 
ésta adopte medidas . e f i c a c e s . 

4 7 . Por t a n t o , l a delegación senegalesa aprueba l a resolución en cuanto a l fondo, 
pero desearía que l o s coautores previeran l a p o s i b i l i d a d de c o n f i a r a l a Subcomisión 
l a correspondiente t a r e a . S i n embargo, s i éstos i n s i s t e n en que se mantenga l a 
redacción a c t u a l d e l proyecto, su delegación no se opondrá a e l l o . 
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4 8 . E l Sr. DYRLUKD (Dinamarca) observa con satisfacción que todas., l a s delegaciones, 
están preocupadas.por e l problema y que l a cuestión que se plantea c o n s i s t e sobre 
todo en determinar cómo abordarlo. E l Sr, Dyrlund ha indicado ya que, a su j u i c i o , 
l a Comisión debería t r a t a r directamente una cuestión de esa importancia, y esa es 
l a razón de que los coautores hayan adoptado l a solución que con s i s t e en designar 
un r e l a t o r e s p e c i a l . En e f e c t o , en e l pasado, l a Comisión trató l a cuestión de l a 
t o r t u r a y designó un grupo de trabajo para e s t u d i a r l a cuestión de l a s desapa r i ­
ciones forzadas o i n v o l u n t a r i a s ; por tanto, sería normal que una cuestión tan 
importante como e l derecho a l a v i d a se estudiará en e l mismo n i v e l . 

49 ' La cuestión de l a s ejecuciones sumarias ya ha s i d o estudiada ampliamente por 
l a Asamblea General y por e l Sexto Congreso de l a s Naciones Unidas sobre Prevención 
d e l D e l i t o y Tratamiento d e l Delincuente, que se celebró en Caracas. Por c o n s i ­
guiente, e l R e l a t o r e s p e c i a l debería e s t a r en condiciones de r e t m i r información 
adecuada para presentar un informe útil a l a Comisión. 

50. E l PRESIDENTE i n v i t a a l a Comisión a que se pronuncie sobre l o s párrafos 2 a 7 
de l a parte d i s p o s i t i v a d e l proyecto de resolución E/CN . 4 / 1 9 8 2/L. 5 0 . . 

51. Por 31 votos contra 6 y 6 abstenciones, quedan aprobados l o s párrafos 2 a 7. 

52. E l P R E S I D E N T S i n v i t a a l a Comisión a que se pronuncie sobre e l conjunto d e l 
proyecto de resolución E/CN .4/1982/L .5O, t a l como ha s i d o revisado. 

55. Por 33 votos contra 1 y 8 abstenciones, queda aprobado e l proyecto de r e s o l u ­
ción E/CN.4/1982/L.50, t a l como ha s i d o r e v i s a d o . 

Proyecto de resolución E / C N . 4/1982/L . 5 5 

54. E l Sr. MKSIMOV (República S o c i a l i s t a Soviética de B i e l o r r u s i a ) propone que 
se introduzcan algunas modificaciones de d e t a l l e en e l proyecto de resolución a f i n 
de f a c i l i t a r pu aprobación por consenso. 

55. E l orador propone que en e l párrafo 4 de l a parte d i s p o s i t i v a se s u s t i t u y a n 
l a s palabras "un proyecto de declaración" por " p r i n c i p i o s " . Por o t r a p a r t e , en 
e l mismo párrafo, e l Sr. Maksimov propone que se i n s e r t e n l a s palabras " l a responsa­
b i l i d a d p a r t i c u l a r de los Estados en materia de defensa de l o s derechos humanos y" 
entre l a s palabras "teniendo en cuenta" y " l a n a t u r a l e z a interdependiente,..". 

56. E l Sr. McKINNON (Canadá) de c l a r a que l a s modificaciones propuestas por l a d e l e ­
gación de B i e l o r r u s i a fueron objeto de examen con l o s coautores, que están dispuestos 
a a c e p t a r l a s para que e l proyecto de resolución pueda aprobarse s i n someterlo a 
votación. 

57. E l PRESIDENTE i n v i t a a l a Comisión a que se pronuncie sobre e l proyecto de 
resolución E/CN . 4 / I 9 8 2/L . 5 5 . 

5 8 . Queda aprobado, s i n votación, e l proyecto de resolución E / C N . 4 / 1 9 8 2 / L . 5 5 , 
eh su forma enmendada. 



E / C K . 4 / 1 9 8 2 / S R . 5 9 
página 11 

Proyecto de resolución E / C K . 4 / 1 9 8 2 / 1 . 

5 9 . E l Sr. KOOIJr-bVHS (Países Bajos) dice que l o s coautores han d e c i d i d o m o d i f i c a r 
e l texto d e l párrafo qtiinto d e l preámbulo d e l x^ro'yccxc y agregan l a s palabras "en e l 
curso d e l 38^ período de sesiones de l a Comisión" entre l a s palabras "con e l Gobierno 
de Guatemala" y "de manera que l a Comisión...". 

6 0 . Además, l a delegación neerlandesa s o l i c i t a que, s i se somete a votación e l 
projí-ecto de resolución, se procedía a votación nom.inal. 

6 1 . La Sra. de CONTBERj^S (Observadora d̂ e Guatemala) lamenta, en prim-er tárm.ino,Ía 
forma a r b i t r a r i a , p a r c i a l y d i s c r i m i n a t o r i a en que l a Comisión ha abordado e l caso 
de Guatemala. Asimismo, deplora que todas l a s propuestas de colaboraoión d e l 
Gobierno guatemalteco hayan sido desoídas y se asombra de que e l proyecto de reso­
lución prevea ahora que se designe un r e l a t o r e s p e c i a l para preparar un estudio 
sobre l a situación de l o s derechos humanos en Guatemala a base especialmente de l a s 
informaciones que diesee someter e l Gobierno guatemalteco y con plena cooperación de 
éste. En e f e c t o , a l Gobierno l e será muy difícil p r e s t a r su colaboración en esas 
condiciones, habida cuenta que no ha r e c i b i d o ninguna respuesta a sus espontáneos 
ofrecimientos de cooperación. 

6 2 . La delegación^guatemalteca rechaza e l proyecto de resolución, porque carece 
totalmente de e q u i l i b r i o en l a medida en que s'e'darían como probadas todas l a s 
.alegaciones de l a s organizaciones no gubernamentales s i n ninguna base p r o b a t o r i a 
s e r i a . X a delegación de Guatemala rio estima que l a función de la- Comisión c o n s i s t a 
en formular-acusaciones u n i l a t e r a l e s contra un gobierno. 

63.. Por o t r a p a r t e , l a Sra. de Contreras no cree n e c e s a r i a l a designación de un 
r e l a t o r e s p e c i a l . Esa decisión únicamente entrañaría gastos suplementarios, como 
se i n d i c a en l a e x p o s i c i f n de l a s consecuencias f i n a n c i e r a s que f i g u r a en e l 
documento E / C N . 4 / 1 9 8 2 / L . 6 7 , aunque l a Secretaría ha presentado ya un informe sobre 
l a situación de los derechos hum.anQS en Guatemala ( E / C Ï Ï . 4 / 1 5 0 1 Д а а . 1 у 2 ) . Además, 
cabe señalar a ese respecto que l a delegación guatemalteca tuvo conocimiento d e l 
Adendum 2 de ese último documento después de cerrado e l debate sobre e l tema 1 2 . 

6 4 . La delegación guatemalteca ha comprobado que-, lamentablemente, cuando se han 
adoptado posiciones políticas, l o s buenos deseos y esfuerzos de l o s gobiernos para 
cooperar con l a Comisión carecen de efec t o y c u a l q u i e r información proporcionada por 
un gobierno es t e r g i v e r s a d a y u t i l i z a d a con otros f i n e s . Por e l l o , l a delegación 
guatemalteca se abstuvo'de hacer comentarios sobre e l " Informe•preparado por l a • 
División de Derechos Humanos y de e j e r c e r su derecho de réplica'en e l debate general--
sobre e l tema d e l programa. 

6 5 . E l Sr. NOVAK (Estados Unidos de América), a l e x p l i c a r por a n t i c i p a d o e l voto 
de su delegación, d e c l a r a que ésta se abstendrá, como otras delegaciones d e l hemis­
f e r i o o c c i d e n t a l , porque no desea que en los organismos i n t e r n a c i o n a l e s l a atención 
se concentre sobre l o s países latinoamericasno y se excluyan otros países. No 
obstante, en Guatemala se plantean graves problemas en materia de derechos humanos. 
E l Gobierno de l o s Estados Unidos considera que e l Gobierno guatemalteco debe hacer 
f r e n t e a esos problemas y colaborar con e l S e c r e t a r i o General para r e u n i r informa­
ciones seguras. E l Sr. Novak expresa l a esperanza de que e l Gobierno guatemalteco, 
de acuerdo con l a s garantías dadas, responderá a l a s inquietudes de l a Comisión. 
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66, E l Sr. GOMBNSORO (Argentina) informa que su delegacián votará en contra d e l 
proyecto de resolución E / C N . 4 / 1 9 8 2 / L . 5 6 , por considerar que l a Comisión carece de 
competencia para adoptar un procedimiento ad hoc como e l que se propone; además, 
no l e parece adecuado e l tono de ese proyecto, especialmente su párrafo quinto d e l 
preámbulo y e l párrafo 1 de l a parte d i s p o s i t i v a y, más aán, a l a l u z d e l hecho de 
que e l Gobierno guatemalteco ha expresado l a disposición de colaborar con l a s 
Naciones Unidas. Por último, ese proyecto confirma l a a c t i t u d s e l e c t i v a adoptada 
en desmedro de l o s países latinoamericanos, a c t i t u d a que aludió l a delegación 
arg e n t i n a en su intervención general sobre e l tema 1 2 . 

67. E l Sr. GMî-ERUNO (Uruguay), a l e x p l i c a r por a n t i c i p a d o e l voto de su delegación, 
lamenta que e l proyecto presentado no tenga en cuenta l o s esfuerzos hechos por e l 
Gobierno guatemalteco, para gozar de l a comprensión de l a Comisión, n i l a cooperación 
que ofreció durante e l período de sesiones a n t e r i o r y en e l a c t u a l período de 
sesiones. Hay que. tener presente asimismo que ese Gobierno se encuentra en una 
situación difícil, que t r a t a de normalizar. La Comisión no sólo debe denunciar 
l o s males, s i n o también buscar s o l u c i o n e s . En esa p e r s p e c t i v a , un proyecto más eq u i ­
l i b r a d o habría fav o r e c i d o e l diálogo y l a cooperacióni l a delegación uruguaya 
votará en contra d e l proyecto presentado. 

6 8 , Se procede a votación nominal sobre e l proyecto de resolución E / C N . 4 / 1 9 8 2 / L . 5 6 . 

69. Efectuado e l sorteo por e l P r e s i d e n t e , corresponde votar en primer lugar a Ghana. 

Votos a fav o r ; A r g e l i a , Alemania, República Fed e r a l de, A u s t r a l i a , B u l g a r i a , 
Canadá, Chipre, Cuba, Dinamarca, Etiopía, F r a n c i a , Gambia, 
Ghana, G r e c i a , I n d i a , I t a l i a , México, Uganda, Países Baj o s , 
P o l o n i a , República Arabe S i r i a , República S o c i a l i s t a Soviética 
de B i e l o r r u s i a , Reino Unido de Стгап Bretaña e I r l a n d a d e l 
Norte, Rwanda, Senegal, Togo, Unión de.Repúblicas S o c i a l i s t a s 
Soviéticas, Yugoslavia, Zambia, Zimbabwe. 

Votes en contra; A r g e n t i n a , Uruguay. 

Abstenciones ; B r a s i l , China, Costa R i c a , Estados Unidos de America, F i j i , 
Japón, J o r d a n i a , Pakistán, Panamá, Perú, F i l i p i n a s , Z a i r e . 

70. Por 29 votos contra 2 y 1 2 abstenciones, queda aprobado e l proyecto de r e s o l u ­
ción E / C N . 4 / 1 9 8 2 / L . 5 ? ! 

Proyecto de resolución E / C N . 4 / 1 9 8 2 / L . 5 7 

71. E l Sr. McKINNON (Canadá) recuerda que este proyecto de resolución, r e l a t i v o a 
l o s éxodos masivos, ha s i d o objeto de prolongadas consultas y de acuerdo'a éstas 
parece que podría aprobarse s i n votación. 

72. .Queda aprobado, s i n votación, e l proyecto de resolución E / C N . 4 / 1 9 8 2 / L . 5 7 » 
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Proyecto de .resolución E / C M . 4 / 1 9 B 2 / L . 58 

73> E l Sr. САШ10 RODRIGUEZ ( B r a s i l ) señala que este proyecto corresponde adecuada­
mente a l a decisión que.la Comisión debe adoptar con respecto a B o l i v i a , a . l a luz 
d e l informe d e l Enviado E s p e c i a l . Es probable que dicho proyecto pueda ser aprobado 
s i n votación s i l a delegación canadiense, que es l a autora, acepta s u p r i m i r l a s 
palabras " r e l a t i v o y p a r c i a l " en e l párrafo sexto d e l preámbulo y en e l párrafo 2 
de l a parte d i s p o s i t i v a para r e f e r i r s e simplemente a un "mejoramiento de l a situación 
de l o s derechos humanos en B o l i v i a " . « 

74. E l . Sr. McKIMOI'I (Canadá) responde, que su delegación acepta esa enmienda. 

75. E l Sr. SOLA. VILA. (Cuba) acepta l a modificación pedida por e l representante 
d e l B r a s i l .y propone que a l comienzo d e l párrafo -2 se diga: "Observa que un 
mejoramiento...", más b i e n q_ue "Expresa asimismo su satisfacción por. e l hecho de 
que haya habido un mejoramiento". 

76. E l Sr. McKIMON (Canadá) estima que con l a modificación-solicitada p o r - e l 
representante d e l B r a s i l e l texto d e l proyecto r e s u l t a e q u i l i b r a d o . . La Comisión debe 
mostrarse s e n s i b l e a l a voluntad'de cooperación d e l Gobierno b o l i v i a n o ; para alentar-
a ese- -Gobierno y, sim.ultáneamente,' para favorecer un consenso en l a Comisión, sería 
p r e f e r i b l e que l a delegación cubana renunciase a su enmienda. 

77. E l Sr.' SOLA. VILA (Cuba) responde que,- con un espíritu de cooperación,, su d e l e ­
gación r e t i r a su enmienda. 

78. E l Sr.- HEWITT (Estados Unidos de América) d e c l a r a que su delegación se. adhiere 
a l consenso' sobre e l proyecto de resolución para expresar su satisfacción por e l 
mejoramiento de l a situación de l o s derechos humanos en B o l i v i a , que e l Enviado 
E s p e c i a l ha v e r i f i c a d o , y para e s t i m u l a r a l Gobierno b o l i v i a n o a que pr o s i g a su 
cooperación -con l a Comisión. • 

79• Queda aprobado, s i n votación, e l proyecto de resolución E / C W . 4 / 1 9 8 2 / E . 5 8, en 
l a forma .enmendada..фог l a delegación d e l B r a s i l . 

80. E l Sr. SAAVEDRA VffiISE (Observador de B o l i v i a ) considera que l a resolución apro­
bada con respecto a su país es r e a l i s t a y e q u i l i b r a d a . En e l l a , l a Comisión expresa 
preocupaciones respecto de s i t u a c i o n e s pasadas, que l a delegación de B o l i v i a comparte, 
pero, a l mismo tiempo, l a Comisión reconoce que a p a r t i r d e l 4 de septiembre de I 9 8 I 
ha habido un. mejoramiento de l a situación. , La resolución renueva e l mandato d e l 
Enviado Especial,,. a. quien e l Gobierno de B o l i v i a i n v i t a a efe c t u a r nuevas v i s i t a s . 
E s t a resolución impone r e s p o n s a b i l i d a d e s , tanto a l Gobierno de B o l i v i a como a l a 
Comisión, de Derechos Humanos. Por su pa r t e , e l Gobierno de su país, en e l marco de 
una política p r o g r e s i s t a en consonancia con l o s o b j e t i v o s de su plan t r i e n a l , se 
esforzará por presentar en e l próximo período de sesiones nuevos mejoramientos concretos, 
y concederá a l Enviado E s p e c i a l , Sr. Gres E s p i e l l , l a s mismas f a c i l i d a d e s que l e ha 
brindado hasta ahora. S i e l Gobierno cumple sus compromisos, l a Comisión debería, por 
su parte, poner término, en su próximo período de sesiones, a l examen piíblico de 
l a situación:de l o s derechos humanos en B o l i v i a y a j u s t a r s e a l procedimiento de l a 
resolución 1503 ( X L V I I l ) d e l Consejo Económico-y S o c i a l . E l l o se justificaría aán 
más que a l comienzo. 
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81. B o l i v i a ha tomado l a i n i c i a t i v a de s o l i c i t a r тапа v i s i t a de l a Comisián, 

82. En un mundo imperfecto en e l que todos l o s países t r o p i e z a n con. problemas, no 
se debería s i n g u l a r i z a r indefinidamente a B o l i v i a a l examinar en público l a situación 
que l e concierne, y es conveniente que e l 39^ período de sesiones ponga f i n a ese 
estado de cosas. E l l o se justificaría también por e l pasado de B o l i v i a , país que 
se comprometió a c t i v a y eficazmente en l a lucha por l a l i b e r t a d contra e l t o t a l i t a ­
rismo f a s c i s t a durante l a segunda guerra mundial, que participó en l a elaboración 
de l a Carta de San Fr a n c i s c o y que es Miembro fundador de l a s Naciones Unidas. 
B o l i v i a facilitó asimismo l a independencia de nimierosos países de A f r i c a y de A s i a , 
que actualmente son miembros a c t i v o s de l a Organización y de l a Comisión de Derechos 
Humanos. B o l i v i a siempre ha p a r t i c i p a d o en l a lucha contra e l racismo y l a s i n j u s t i ­
c i a s i n t e r n a c i o n a l e s . En l a s difíciles c i r c u n s t a n c i a s con que se e n f r e n t a , contimiará 
colaborando con la•Comisión y cumplirá l o que l e corresponde, confiando en que, por 
su p a r t e , l a Comisión l e hará j u s t i c i a . 

# 
Proyecto de resolución E/CN.4/1982/L . 6 0 

8 3 . E l Sr. PACE ( S e c r e t a r i o de l a Comisión) comunica l a s modificaciones que l o s 
autores quieren i n t r o d u c i r en este proyecto de resolución, r e l a t i v o a l a situación 
en Guinea E c u a t o r i a l . En e l cuarto párrafo d e l preámbulo d e l proyecto de resolución 
cuya aprobación se recomendaría a l Consejo Económico y S o c i a l , deben añadirse, entre 
l a s palabras "de r e s t a b l e c e r " y " l o s derechos humanos", l a s palabras " l a promoción 
y l a protección", y agregarse a l f i n a l d e l párrafo l a s palabras "y de l a s l i b e r t a d e s -
fundamentales en e l mundo"; en e l cuarto párrafo de ese mismo preámbulo, se ha de 
redactar e l comienzo d e l texto en l a forma s i g u i e n t e i "Consciente de l a s o l i c i t u d 
de a s i s t e n c i a d e l Gobierno de Guinea E c u a t o r i a l , e t c . " | en e l párrafo -5 de l a parte 
d i s p o s i t i v a , deben añadirse después de l a palabra "expertos", l a s palabras "en caso 
n e c e s a r i o " , y suprimirse l a última f r a s e después de l a s palabras "plan de acción". 

84. Queda aprobado, s i n votación, e l proyecto de resolución E/CN.4/1982/L.60, en 
su forma enmendada. 

Declaración de l a s delegaciones de l a I n d i a y d e l Reino Unido de Gran Bretaña e 
I r l a n d a d e l Norte 

8 5 . E l PRESIDENTE da l e c t u r a a una declaración de l a s delegaciones de l a In d i a y 
d e l Reino Unido de Gran Bretaña e I r l a n d a d e l Norte donde se recuerda l a r e s o l u ­
ción 7 (XXXV) de l a Comisión ( r e l a t i v a a l t r a t o de l o s inmigrantes no b l a n c o s ) , que 
fue aprobada s i n votación. Ba continuación de l a s consultas entre los Gobiernos de 
l a I n d i a y d e l Reino Unido a ese resp e c t o , fue señalada e l 26 de febrero de I 9 8 I por 
e l Presidente d e l Зб^ período de sesiones, y e l 27 de febrero de 1981 por e l Presidente 
d e l 37^ período de sesiones. E l Gobierno británico ha explicado que ha adoptado 
medidas para e v i t a r toda repetición d e l i n c i d e n t e que e l Gobierno de l a I n d i a señaló 
i n i c i a l m e n t e a l a Comisión. Asimismo, e l Gobierno británico se ha comprometido 
nuevamente a r e a l i z a r en su país una sociedad m u l t i r r a c i a l en l a que se garantice l a 
igualdad de t r a t o y de oportunidades a todas l a s personas r e s i d e n t e s en ese país, 
s i n distinción de r a z a , de c o l o r o de religión, y ha e s p e c i f i c a d o que e l reglamento 
r e l a t i v o a l a inmigración en e l Reino Unido exige expresamente que sus d i s p o s i c i o n e s 
se apliquen s i n distinción de r a z a , de c o l o r o de religión. Los dos Gobiernos han 
decidido proseguir sus consultas b i l a t e r a l e s en caso de que fuera n e c e s a r i o , y 
están de acuerdo en que de ese modo l a Comisión no ha de dar otro curso a su 
resolución 7 (XXXV), 

Se levanta l a sesión a l a s 13,10 horas. 




